
WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BR
DE SÃO PAULO

SÃO PAULO
QUINTA-FEIRA 28 DE ABRIL DE 2022

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa
Diário de Notícias em seu site de notícias.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA: A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Continua ➢

1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Goiás Sul Geração de Energia Elétrica 
S.A. (“GOIÁS SUL” ou Companhia) com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
e produtora independente de energia elétrica , constituída em 17 de janeiro de 2006, conforme 
Resolução nº 703, de 17 de dezembro de 2002, com o propósito de construir, operar e manter a 
PCH Goiandira e Resolução Autorizativa nº 59, de 17 de fevereiro de 2004, com o propósito de 
construir, operar e manter a PCH Nova Aurora, ambas localizadas no Rio Veríssimo, Goiás, cuja 
energia é gerada através de quatro unidades geradoras sendo duas para a PCH Goiandira (27 
MW) e duas para a PCH Nova Aurora (21 MW),bem como as instalações de interesse restrito, 
constituídas de uma Subestação Elevadora da PCH Goiandira, de onde parte uma linha de 
transmissão em 69 kV com aproximadamente 20 km de extensão até a Subestação da PCH Nova 
Aurora, 24.000 kVA, 6,9 kV/69 kV, interligando de forma compartilhada as duas usinas ao sistema, 
por meio de um ramal de circuito simples em 69 kV, com aproximadamente 40 km de extensão 
até a Subestação Ipameri. O início da operação comercial da PCH Goiandira foi autorizado pela 
ANEEL com a entrada em operação da primeira unidade geradora a partir de 08 de dezembro 
de 2010 (Despacho nº 3.766/2010) e da PCH Nova Aurora em 18 de janeiro de 2011 (Despacho 
nº 12/2011). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração 
da Companhia em 26 de abril de 2022. 1.2 Situação financeira: O capital circulante líquido 
negativo apresentado no balanço é de R$ 7.589 (R$ 12.649 em 31 dezembro de 2020) e decorre 
substancialmente de dividendos a pagar. A administração elaborou fluxo de caixa projetado 
considerando premissas operacionais e financeiras, sendo que algumas não são de controle 
efetivo da Companhia, como por exemplo, hidrologia e inflação. A conclusão da administração com 
base no fluxo de caixa projetado para os próximos 12 meses é de que terá capacidade financeira 
para a liquidação das obrigações de curto prazo por meio de recursos oriundos das atividades 
operacionais da Companhia e eventuais aportes de capital pelos acionistas se necessário.
 31/12/2021 31/12/2020
Total do ativo circulante 15.660  10.488 
Total do passivo circulante 23.249  23.137 
Capital circulante líquido negativo (7.589) (12.649)
1.3 Principais eventos ocorridos no exercício findo em 31 de dezembro de 2021: a) 
Aumento de capital: Em 2021 a Contour Global Brasil Participações S.A. integralizou capital 
na Companhia no montante de R$77.000. b) Liquidação antecipada das debêntures: Em 
outubro de 2021 a Companhia liquidou antecipadamente o saldo devedor das debêntures no 
montante de R$80.935. c) Repactuação do risco hidrológico – Generation Scaling Factor 
(GSF): Em 06 de julho de 2021 a Companhia manifestou interesse em adesão aos termos de 
extensão da outorga de suas usinas hidrelétricas participantes do MRE de que trata a Lei nº 
14.052. Em 03 de agosto de 2021 a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL publicou a 
resolução homologatória Nº 2.919 cujo tempo estimado de extensão de outorga está apresentado 
abaixo, conforme premissas iniciais da abertura da consulta pública pela Companhia.
Usinas Impacto Financeiro - Valor Atual 
 (Em milhões de reais) Fim da Extensão da Outorga
Goiás Sul Goiandira 7,8 Novembro de 2040
Nova Aurora 5,6 Janeiro de 2041
Total 13,4 
A Companhia registrou um ativo intangível (nota 14) no montante de R$13.392. Em 
contrapartida, reconheceu uma recuperação de custos na rubrica de energia elétrica comprada 
para revenda nas demonstrações do resultado (nota 22), no mesmo montante. A vida útil do 
ativo de repactuação do risco hidrológico, bem como dos ativos que possuem vida útil de acordo 
com o prazo de autorização, serão ajustados conforme os novos prazos de autorização da 
usina. d) Impactos COVID-19: Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o 
Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos na economia 
mundial, a Companhia informa que sua controladora constituiu um Comitê Executivo Global 
para acompanhamento dos riscos e impactos que a pandemia pode causar às suas operações 
e vem tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos, em linha com as diretrizes 
estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar, 
eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos nossos colaboradores, familiares, 
parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e dos negócios. Neste cenário, a 
Companhia avaliou as seguintes estimativas nas demonstrações financeiras: (i) Perdas de 
crédito esperadas decorrentes dos impactos da COVID-19: A Companhia avaliou a posição 
das suas contas a receber em 31 de dezembro de 2021, e não há evidências de créditos 
cuja recuperação não seja considerada provável. Tal análise foi feita com base nas políticas 
contábeis da Companhia, e na avaliação da situação financeiras dos credores no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. (ii) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e 
intangíveis: A Companhia avaliou o valor recuperável de seus ativos imobilizados e intangíveis 
e não identificou impactos devido à COVID-19. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas 
com clientes e fornecedores: A Companhia avaliou seus principais contratos de fornecimento 
e suprimento de fornecedores e clientes, respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos 
causados pela pandemia, as obrigações contratuais foram cumpridas. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e de acordo com o pronunciamento técnico CPC 26 – Apresentação das demonstrações 
contábeis, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, as quais estão condizentes com as utilizadas pela administração em sua gestão. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. As políticas contábeis aplicadas na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas juntamente com suas 
respectivas notas explicativas. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (a 
“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais estão apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia. b) 
Transações e saldos: Em 31 de dezembro de 2021 e de 31 de dezembro de 2020, a Companhia 
não possuía ativos e passivos mensurados em moedas estrangeiras, assim como não teve, 
durante os exercícios de 2021 e de 2020, operações e transações em moedas estrangeiras. 
2.2.1 Reapresentação das cifras comparativas: Reclassificações de saldos: Para melhor 
apresentação das cifras comparativas do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a 
Companhia está reapresentando os saldos para contemplar as seguintes reclassificações: (i) 
Reclassificação de despesas gerais e administrativas que estavam indevidamente classificadas 
como custos dos serviços de energia elétrica no montante de R$116. (ii) Reclassificações entre 
receitas e despesas financeiras para refletir a correta apresentação de acordo com a natureza 
da transação no montante de R$ 48. (iii) Reclassificação do valor referente a encargos sobre 
concessão que estavam alocados como encargos do sistema de uso de conexão e transmissão 
e foram reclassificados para a rubrica de receita líquidas de vendas por se tratar de uma dedução 
da receita bruta no montante de R$ 148. (iv) Reclassificações nas demonstrações dos fluxos de 
caixa entre provisão para contingências e depósitos judiciais para refletir a correta apresentação 
montante de R$ 558. (v) Reclassificações nas demonstrações dos fluxos de caixa entre baixa de 
ativo imobilizada e estoque para refletir a correta apresentação montante de R$ 1.521. Os efeitos 
da reapresentação são demonstrados a seguir: Demonstração do resultado:
 31 de dezembro de 2020
 Publicado Ajustes Reapresentado
Receita líquida de vendas 53.216 (148) 53.068
Custo do serviço de energia elétrica (22.045) 264 (21.781)
Lucro bruto 31.171 116 31.287
Despesas gerais e administrativas (3.044) (116) (3.160)
Lucro operacional 28.127  28.127
Resultado financeiro   
Receitas financeiras 133 48 181
Despesas financeiras (6.227) (48) (6.275)
 (6.094)  (6.094)
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 22.033  22.033
Imposto de renda e contribuição social (1.740)  (1.740)
Lucro líquido do exercício 20.293  20.293
Demonstração dos fluxos de caixa:
 31 de dezembro de 2020
 Publicado Ajustes Reapresentado
Fluxos de caixa das atividades operacionais   
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 22.033  22.033
Ajustes de receitas e despesas    
Depreciação e amortização 9.038  9.038
Baixa de ativo imobilizado 1.521 (1.521) 
Provisão para contingência (3.151) (558) (3.709)
Juros, variações monetárias - debêntures 5.953  5.953
Variações nos ativos e passivos   
Contas a receber 307  307
Estoque  1.521 1.521
Tributos a recuperar (30)  (30)
Partes relacionadas (2)  (2)
Outras contas a receber 3.157  3.157
Despesas antecipadas 127  127
Depósitos judiciais  558 558
Fornecedores 870  870
Outras contas a pagar (419)  (419)
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 106  106
Caixa gerado proveniente das operações 39.510  39.510
Juros pagos de debêntures (6.041)  (6.041)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.664)  (1.664)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 31.805  31.805
Fluxos de caixa das atividades de investimento   
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (7.500)  (7.500)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (7.500)  (7.500)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento   
Pagamento de debêntures (7.550)  (7.550)
Partes Relacionadas - pagamento de dividendos  (16.449)  (16.449)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (23.999)  (23.999)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 306  306
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.941  2.941
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.247  3.247
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis não se alteraram em relação 
ao divulgado nas demonstrações financeiras anuais de 2020 e estão sendo apresentas com as 
respectivas notas explicativas. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro: 
Os principais passivos financeiros da Companhia, referem-se a contas a pagar a fornecedores 
de produtos e serviços, passivo de arrendamento, inclusive as provisões para tais obrigações, 
outras contas a pagar e contas a pagar a partes relacionadas. O principal propósito desses 
passivos financeiros é obter recursos para suas operações. A Companhia possui como ativos 
financeiros: contas a receber de clientes e outras contas a receber, contas a receber de partes 
relacionadas, saldos em caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. As atividades 
da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de 
moeda, risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco 
da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não usa 
instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada pela tesouraria, seguindo as políticas da Companhia. A Tesouraria identifica, avalia e 
protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com a administração. É 
política não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. a) Risco 
de mercado: (i) Risco cambial: A Companhia não está exposta ao risco cambial decorrente 
de exposições de moedas estrangeiras, já que não possui ativos e passivos financeiros 
denominados em moedas estrangeiras. b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado 
corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo 
contas a receber em aberto e operações compromissadas. Os investimentos relacionados à sobra 
de caixa só podem ser feitos em instituições ou fundos que apresentem um patrimônio líquido 
mínimo adequado, com liquidez diária e classificados como baixo risco segundo mercado local. 
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
nos seus ativos financeiros com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
não existiam aplicações financeiras com saldos vencidos ou impaired e a totalidade dos saldos de 
caixa e equivalentes de caixa e de ativos financeiros estão aplicados em instituição considerada 
de primeira linha pela administração. As atividades operacionais da Companhia são reguladas 
pela ANEEL, órgão regulador do setor de Energia Elétrica no Brasil. As receitas provenientes das 
operações possuem contratos de longo prazo de geração de energia, diminuindo a exposição de 
risco de crédito. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento 
de Tesouraria, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia, 
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais A 
Tesouraria investe o excesso de caixa em Certificados de Depósito Bancário (CDBs), escolhendo 
instrumentos com baixo nível de risco, com vencimentos apropriados, com liquidez diária ou 
liquidez suficiente para fornecer margem adequada, conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. Na data do balanço, a Companhia mantinha Certificados de Depósito 
Bancário (CDBs) e caixa disponível de R$7.109 (R$3.247 em 2020) que se espera que gerem 
prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir analisa os 
passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 
 Nota   Vencimentos
   Acima Acima  
  Até um de 1 até de 3 até Acima de
  ano (i) 3 anos (i) 5 anos (i) 5 anos (i) Total
Em 31 de dezembro de 2021      
Fornecedores 15 1.703    1.703
Partes relacionadas 9 20.203    20.203
Passivo de Arrendamento 12 48 254   302
Outras contas a pagar 18 291    291
Em 31 de dezembro de 2020      
Fornecedores 15 2.996    2.996
Debêntures  12.073 26.964 50.123  89.160
Partes relacionadas 9 6.664 1.083   7.747
Outras contas a pagar 18 219    219

Balanço patrimonial 

Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A. CNPJ/ME nº 07.836.421/0003-68
Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, preparadas de acordo com as normas brasileiras de contabilidade, referentes ao exercício social de 2021. A receita 
líquida atingiu R$ 53.966 milhares de reais em 2021 e era de R$ 53.068 milhares de reais em 2020. A Companhia apurou um lucro líquido de R$ 33.229 milhares de reais em 2021, comparado a um lucro líquido de R$ 20.293 milhares de reais no ano anterior. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido era R$ 255.974 milhares de reais. Por fim, a Companhia quer registrar 
seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, instituições financeiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados. A ADMINISTRAÇÃO.

(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim 
baseadas em uma opção da administração. A análise dos vencimentos aplica-se somente 
aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações decorrentes de 
legislação. 4.2 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a 
administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política 
de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras 
companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de debêntures (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa e depósitos vinculados a debêntures. O capital total é apurado 
através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida. 
 Nota 31/12/2020
Total das debêntures 16 89.160
(-) caixa e equivalentes de caixa 6 (3.247)
Dívida líquida  85.913
Total do patrimônio líquido 20 168.095
Total do capital (patrimônio líquido e dívida líquida)  254.008
Índice de alavancagem financeira - %  34%
Não foi efetuado o cálculo para 31 de dezembro de 2021, pois as debêntures foram liquidadas 
antecipadamente conforme nota 1.3. 4.3 Outros riscos considerados relevantes: a) 
Risco regulatório: As atividades da Companhia, assim como de seus concorrentes, são 
regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá 
exercer impacto sobre as atividades da Companhia. b) Risco hidrológico: A energia produzida 
pelas usinas geradoras de energia elétrica no Brasil é destinada ao Sistema Interligado Nacional 
(“SIN”). As atividades de coordenação e controle da operação do sistema elétrico são executadas 
pelo Operador Nacional do Sistema (“ONS”), que procura gerir os recursos energéticos de forma a 
garantir o despacho ótimo e a segurança do abastecimento energético em todo o País. As usinas 
hidrelétricas representam uma parte relevante da capacidade instalada de geração de energia 
elétrica no Brasil, aproximadamente 59,38% em 2021 e 61,8% em 2020 da energia gerada no 
sistema elétrico foi proveniente desta fonte. Como forma de compartilhar os riscos financeiros 
associados à comercialização de energia elétrica pelas usinas hidráulicas, foi criado o Mecanismo 
de Realocação de Energia (“MRE”). O MRE assegura que, no processo da contabilização na 
CCEE, as usinas participantes do MRE recebam seus níveis de garantia física independentemente 
da sua produção real de energia, desde que a geração total do MRE não esteja abaixo do total 
da garantia física de todas as usinas participantes do MRE. O Fator de Ajuste da Garantia Física 
(“GSF”) pode ser interpretado como o percentual de energia que todos os geradores participantes 
do MRE geraram em relação ao total da garantia física conjunta do MRE em um determinado 
mês. Quando o GSF for menor que 100%, os geradores participantes do MRE estão gerando 
menos energia do que o montante total de sua garantia física em determinado mês. Este déficit 
de geração, usualmente ocasionado por condições hidrológicas, mas que no passado também 
foi afetado por atrasos na entrada em operação de grandes usinas hidrelétricas ou operação 
destas usinas em condição ineficiente, dentre outros fatores, incorre em uma exposição que é 
rateada proporcionalmente entre todos os participantes do MRE levando-se em conta a garantia 
física de cada um. Desta forma, a usina da Companhia participante do MRE têm sua Garantia 
Física afetada positiva ou negativamente em função do resultado da geração de energia de todas 
as usinas participantes no MRE e necessitam constantemente comprar ou vender energia para 
ajustar sua Garantia Física às suas obrigações nos contratos de compra e venda de energia com 
seus clientes, o que pode impactar os resultados da Companhia. Adicionalmente, à usina da 
Companhia participante do MRE foi atribuída garantia física pelo Ministério de Minas e Energia 
(“MME”) (“Garantia Física”). A Garantia Física determina o montante de lastro de energia que 
está usina tem para comercializar e este montante é revisado com base na média de geração de 
energia de cinco anos. Especificamente em relação à usina da Companhia, nos últimos cinco anos 
a média de sua geração de energia ficou abaixo da sua Garantia Física a ela atribuída o que pode 
ocasionar a redução de suas Garantias Físicas e, portanto, resultar numa maior necessidade de 
compra de energia, o que também pode impactar negativamente os resultados da Companhia. 
A Companhia possui uma política de “comercialização” de energia que é implementada pela 
Área Comercial e pelo Comitê de Comercialização de Energia que monitoram mensalmente as 
necessidades de compra e venda de energia da Companhia no curto e longo prazo. Risco de 
alteração da legislação tributária no Brasil: Alterações na legislação tributária podem gerar 
eventuais impactos na Companhia. Estas alterações podem, por exemplo, incluir mudanças 
nas alíquotas dos tributos vigentes, instituição de novos tributos em caráter permanente ou 
temporário, supressão de benefícios fiscais, cuja arrecadação seja associada a determinados 
propósitos governamentais específicos. Uma vez que algumas dessas medidas resultem em 
aumento da carga tributária, poderão influenciar a lucratividade e o resultado financeiro da 
Companhia. Somente a partir da divulgação do eventual ajuste fiscal é que a Companhia terá 
condições de avaliar eventuais impactos em seu negócio. 5. Instrumentos financeiros por 
categoria: Política contábil: As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente 
reconhecidas na data da negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou 
vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo 
por meio do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos 
de caixa tenham vencido ou quando recebidos; neste último caso, desde que a Companhia 
tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro esteja registrado com valor acima de seu valor recuperável (impairment) e, 
quando esta situação é identificada, uma provisão é reconhecida na demonstração do resultado. 
a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de ativos financeiros ao custo amortizado e 
mensurados ao valor justo através do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias: (i) Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado 
ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos 
não circulantes). Os ativos financeiros ao custo amortizado da Companhia compreendem “Outras 
contas a receber”, “Partes relacionadas”, “Contas a receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. b) 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito de compensar os valores 
reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. Não foram compensados instrumentos financeiros em nenhum 
dos exercícios apresentados. c) Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao 
custo amortizado: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de 
que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de 

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa 6 7.109 3.247
Contas a receber 7 6.495 6.792
Tributos a recuperar 8 139 115
Partes relacionadas 9 1.708 166
Despesas antecipadas 10 129 129
Outras contas a receber 11 80 39
Total do ativo circulante  15.660 10.488
Não circulante   
 Realizável a longo prazo   
Partes relacionadas 9  1.616
Depósitos judiciais  2.185 
Despesas antecipadas 10 1.326 1.453
  3.511 3.069
Ativo de direito de uso 12 262 
Imobilizado 13 247.907 254.712
Intangível  14 14.311 1.133
Total do ativo não circulante  265.991 258.914
Total do ativo  281.651 269.402

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Fornecedores 15 1.703 2.996
Debêntures 16  12.073
Partes relacionadas 9 20.203 6.664
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 17 1.004 1.185
Passivo de Arrendamento 12 48 
Outras contas a pagar 18 291 219
Total do passivo circulante  23.249 23.137
Não circulante   
Debêntures 16  77.087
Partes relacionadas 9  1.083
Provisão para contingência 19 2.174 
Passivo de Arrendamento 12 254 
Total do passivo não circulante  2.428 78.170
Total do passivo  25.677 101.307
Patrimônio líquido 20  
Capital social  222.562 145.562
Reserva legal  6.925 5.264
Dividendos adicionais propostos  26.487 17.269
Total do patrimônio líquido  255.974 168.095
Total do passivo e patrimônio líquido  281.651 269.402

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
   Dividendos  Total do
 Capital  Reserva adicionais Lucros patrimônio
 social legal propostos acumulados líquido
Em 01 de janeiro de 2020 145.562 4.249 5.323  155.134
Lucro líquido do exercício    20.293 20.293
Distribuição de dividendos   (2.512)  (2.512)
Destinação do lucro     
Reserva Legal  1.015  (1.015) 
Dividendos mínimos obrigatórios     (4.820) (4.820)
Dividendos adicionais propostos    14.458 (14.458) 
Em 31 de dezembro de 2020 145.562 5.264 17.269  168.095
Lucro líquido do exercício    33.229 33.229
Distribuição de dividendos (nota 20)   (14.458)  (14.458)
Aumento de capital (nota 1.3) 77.000    77.000
Destinação do lucro:     
Reserva legal  1.661  (1.661) 
Dividendos mínimos
 obrigatórios (nota 20)    (7.892) (7.892)
Dividendos adicionais propostos    23.676 (23.676) 
Em 31 de dezembro de 2021 222.562 6.925 26.487  255.974

Demonstração dos fluxos de caixa
  Reapresentado 
  Nota 2.2.1
 31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais  
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 35.012 22.033
Ajustes de receitas e despesas   
Depreciação e amortização 9.270 9.038
Baixa de ativo imobilizado 3 1.521
Depreciação de ativo de direito de uso 33 
Provisão para contingência 440 (3.709)
Juros, variações monetárias - debêntures 4.995 5.953
Repactuação de riscos hidrológicos (13.392) 
Provisão de Juros - passivo de arrendamento 39 
Variações nos ativos e passivos  
Contas a receber 297 307
Tributos a recuperar (24) (30)
Partes relacionadas (68) (2)
Outras contas a receber (41) 3.157
Despesas antecipadas 127 127
Depósitos judiciais (451) 558
Fornecedores (1.293) 870
Outras contas a pagar 72 (419)
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar (126) 106
Caixa gerado das operações 34.893 39.510
Juros pagos de debêntures (5.205) (6.041)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.838) (1.664)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 27.850 31.805
Fluxos de caixa das atividades de investimento  
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (2.254) (7.500)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.254) (7.500)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento  
Pagamento de debêntures (88.950) (7.550)
Pagamento de arrendamento mercantil (32) 
Partes relacionadas - pagamento de dividendos  (9.752) (16.449)
Aumento de capital 77.000 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (21.734) (23.999)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 3.862 306
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.247 2.941
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.109 3.247

Demonstração do Resultado
   Reapresentado
   Nota 2.2.1
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 21 53.966 53.068
Custo do serviço de energia elétrica 22 (8.341) (21.781)
Lucro bruto  45.625 31.287
Despesas gerais e administrativas 23 (4.035) (3.160)
Lucro operacional  41.590 28.127
Resultado financeiro 24  
Receitas financeiras  210 181
Despesas financeiras  (6.788) (6.275)
  (6.578) (6.094)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  35.012 22.033
Imposto de renda e contribuição social 25 (1.783) (1.740)
Lucro líquido do exercício  33.229 20.293
Lucro básico e diluído atribuível
 por lote de mil ações - R$ 20 0,16 0,10

 Demonstração do resultado abrangente
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício  33.229   20.293 
Outros componentes do resultado abrangente  
Total do resultado abrangente  33.229   20.293

ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são reconhecidas somente se 
há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31 dezembro de 2021 e de 2020 a 
Companhia não identificou evidências de perda por impairment para um ativo ou grupo de ativos 
financeiros. Ativos financeiros:
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativos, conforme o balanço patrimonial   
Caixa e equivalentes de caixa 6 7.109 3.247
Contas a receber 7 6.495 6.792
Partes relacionadas 9 1.708 1.782
Outras contas a receber 11 80 39
Ao custo amortizado  15.392 11.860
Passivos financeiros:
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo, conforme o balanço patrimonial   
Debêntures 16  89.160
Partes relacionadas 9 20.203 7.747
Fornecedores 15 1.703 2.996
Passivo de Arrendamento 12 302 
Outras contas a pagar 18 291 219
Ao custo amortizado  22.499 100.122
(i) As obrigações decorrentes da legislação estão excluídas do saldo de fornecedores, uma 
vez que essa análise é exigida somente para instrumentos financeiros. Não houve mudança 
na classificação dos ativos financeiros entre os métodos de avaliação durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 6. Caixa e 
equivalentes de caixa: Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários à vista e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Recursos em banco e em caixa 642 1.582
Recursos em aplicações financeiras 6.467 1.665
 7.109 3.247
As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 referiam-se a Certificados de Depósito 
Bancário(CDBs) atrelados à taxa DI (Certificado de Depósito Bancário), remunerados 
à taxa média de 99% (99% em 2020) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e 
liquidez imediata. 7. Contas a receber: Política contábil: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos as Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”).
A administração efetua análise criteriosa no contas a receber de clientes, de acordo com a 
abordagem simplificada. Quando necessário, é constituída uma PECLD (Perdas Estimadas 
em Créditos de Liquidação Duvidosa) para cobrir eventuais perdas desses ativos em sua 
realização. A Companhia avaliou seu histórico de recebimentos e identificou que não está 
exposta a um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais saldos vencidos e não recebidos 
são mitigados por contratos de garantias financeiras assinados na contratação dos leilões de 
energia e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os montantes a receber de energia 
de curto prazo são administrados pela CCEE, diminuindo o risco de crédito nas transações 
realizadas. Portanto, após as devidas análises a administração não julgou necessário o 
reconhecimento de Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa e por esse motivo 
não há índice de perda estimadas de créditos para as contas a receber de clientes, conforme 
estabelecido pelo CPC48 – Instrumentos Financeiros. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo de 
contas a receber é de R$ 6.495 (R$ 6.792 em 31 de dezembro de 2020). Abaixo a abertura 
por vencimento dos títulos:
 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 6.492 6.010
Vencidos de 1 a 30 dias   776
Vencidos de 91 a 180 dias 3 
Vencidos há mais de 360 dias  6
 6.495 6.792
8. Tributos a recuperar: Política contábil: Os tributos a recuperar são mantidos no ativo 
principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial da Companhia os 
valores contábeis que serão objeto de futura recuperação. Os tributos a recuperar compõem-
se, preponderantemente, de impostos de renda retidos na fonte. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
IRRF  126 91
COFINS e PIS a recuperar 6 6
ICMS 2 13
Outros 5 5
 139 115
9. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são 
realizadas com empresas coligadas, ligadas e acionistas. As operações seguem condições 
comutativas, observando-se as práticas usuais de mercado e, portanto, não originam quaisquer 
benefícios ou prejuízos indevidos às partes envolvidas. No curso normal das operações, a 
Companhia realiza contratos com partes relacionadas (coligadas, ligadas e acionistas), 
relativos às transações apresentadas no quadro a seguir.

 

 Imobiliza-
do em 

andamento 
 Terre-

nos 

 Reser-
vatórios, 

barragens e 
adultoras 

 Máquinas, 
equipamentos 

e outros 

 Edificações, 
obras civis e 
benfeitorias  Total 

Em 01 de janeiro 
de 2020 20.322 82.487 116.458 38.385 257.652
 Aquisições 2.258 202 2.309 2.731 7.500
 Depreciação (2.405) (5.323) (1.191) (8.919)
 Transferência (i) (1.521) (1.521)
Saldo contábil, 
líquido 2.258 20.322 80.284 111.923 39.925 254.712

 Custo 2.258 20.322 100.767 160.713 49.626 333.686
 Depreciação 
acumulada (20.483) (48.790) (9.701) (78.974)
Em 31 de 
dezembro de 2020 2.258 20.322 80.284 111.923 39.925 254.712
 Aquisições 2.190 64 2.254
 Depreciação (2.418) (5.320) (1.318) (9.056)
 Baixa (3) (3)
 Transferência (4.319) 4 3.660 655
Saldo contábil, 
líquido 129 20.322 77.870 110.260 39.326 247.907

 Custo 129 20.322 100.771 164.370 50.345 335.937
 Depreciação 
acumulada (22.901) (54.110) (11.019) (88.030)
Em 31 de 
dezembro de 2021 129 20.322 77.870 110.260 39.326 247.907
(i) Transferência dos montantes relativos aos estoques de materiais de manutenção que foram 
classificados indevidamente como ativo imobilizado. a) Reconhecimento da depreciação no 
resultado: Os valores de depreciação estão reconhecidos na demonstração de resultado e 
refletem o período em que o ativo esteve em serviço. 14. Intangível: Política contábil: a) 
Direito de autorização: Resolução autorizativa relativa a repactuação do risco hidrológico 
(nota 1.3) recebida pela Companhia para atuar como produtor independente de energia 
elétrica pelos prazos estabelecidos nas outorgas. b) Softwares: As licenças de softwares 
são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil 
estimada dos softwares, que em geral é de cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis 
e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os 
custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, 
incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos 
de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos 
de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa 
não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento 
de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não 
superior a três anos. Composição:
  Direito da autorização   Software   Total 
Em 1 de janeiro de 2020 1.136 116 1.252
Aquisições   
Amortização (83) (36) (119)
Saldo contábil, líquido 1.053 80 1.133
Custo 1.471 210 1.681
Amortização acumulada (418) (130) (548)
Em 31 de dezembro de 2020 1.053 80 1.133
Aquisições (i) 13.392  13.392
Amortização (178) (36) (214)
Saldo contábil, líquido 14.267 44 14.311
Custo 14.863 210 15.073
Amortização acumulada (596) (166) (762)
Em 31 de dezembro de 2021 14.267 44 14.311
(i) O total de adições do exercício contempla o montante de R$13.392 referente a repactuação 
do GSF (nota 1.3). 15. Fornecedores: Política contábil: O saldo de fornecedores representa 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. Estes passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, estes passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Materiais e serviços 743 2.355
Compra de energia 931 533
Custo de transmissão 16 96
Taxa de fiscalização Aneel 13 12
 1.703 2.996
16. Debêntures: Política contábil: As debêntures são reconhecidas, inicialmente, pelo 
valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, as 
debêntures captadas são apresentadas pelo custo amortizado, isto é, acrescido de encargos e 
juros proporcionais ao exercício incorrido (pro rata temporis). Os custos financeiros incorridos 
em virtude da captação de debêntures são capitalizados como despesas antecipadas e 
amortizados pelo prazo contratual da dívida, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando 
não houver evidências da probabilidade de captação de parte ou da totalidade da dívida, os 
custos financeiros já incorridos são reconhecidos no resultado do exercício. As debêntures são 
classificadas como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos 
de debêntures gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com 
confiança. Demais custos de debêntures são reconhecidos como despesa no exercício em que 
são incorridos. Composição:
 31/12/2020
 Circulante  
 Debêntures  12.073
 12.073
 Não circulante  
 Debêntures  77.087
 77.087
 Total debêntures  89.160
Composição por movimentação:
 Passivo circulante Passivo não circulante
Movimentação Debêntures Debêntures
Saldo em 01/01/2020 7.848 88.950
Provisão de juros 5.953 
Liquidação do principal (7.550) 
Liquidação dos encargos (6.041) 
Transferência 11.863 (11.863)
Saldo em 31/12/2020 12.073 77.087
Provisão de juros 4.995 
Liquidação do principal (88.950) 
Liquidação dos encargos (5.205) 
Transferência 77.087 (77.087)
Saldo em 31/12/2021  
17. Tributos a pagar e obrigações trabalhistas: Política contábil: Os tributos e obrigações 
trabalhistas a pagar são mantidos no passivo com a finalidade de reconhecer no balanço 
patrimonial da Companhia os valores contábeis que serão objeto de pagamento futuro. Os 
tributos a pagar compõem-se, preponderantemente, por IOF (Imposto sobre operação 
financeira), PIS, COFINS, Imposto de renda e Contribuição social a pagar. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de Renda e Contribuição Social a pagar 477 532
Imposto sobre serviço - ICMS e ISS 9 58
PIS e COFINS a pagar 139 217
Provisão de férias e demais provisões trabalhistas 57 99
Salários e encargos sociais 318 275
Outros impostos 4 4
 1.004 1.185
18. Outras contas a pagar: Política contábil: As outras contas a pagar e provisões são 
reconhecidas quando: (i) A Companhia tiver uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) O valor puder ser estimado com 
segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida quando a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Fianças bancárias 291 219
 291 219
19. Provisão para contingências: Política contábil: A Companhia está envolvido em várias 
ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. As perdas classificadas como 
possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas nas notas explicativas. 
As contingências cujas perdas são classificadas como remotas não são provisionadas nem 
divulgadas, exceto quando, em virtude de visibilidade do processo, a Companhia considere sua 
divulgação seja relevante. As classificações das perdas, baseiam-se nas avaliações e opiniões 
dos consultores jurídicos da Companhia. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, o qual reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor temporal do dinheiro e dos ricos específicos da obrigação, essas variações 
são reconhecidas no resultado do exercício. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Cível 2.807 2.367
(-) Depósito judiciais - Cível (633) (2.367)
 2.174 
Composição por movimentação:
 Natureza 
Movimentação Cível (-) Depósito judiciais - Cível  Total 
Saldo em 01/01/2020 6.076 (2.925) 3.151
(-) Reversões (4.347)  (4.347)
Atualização monetária 638  638
Reclassificação  558 558
Saldo em 31/12/2020 2.367 (2.367) 
Atualização monetária 440  440
Reclassificação  1.734 1.734
Saldo em 31/12/2021 2.807 (633) 2.174
Contingências - perdas possíveis:
Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Ambientais 2.227 
Cível 1.142 79
Total 3.369 79
A seguir um resumo da natureza dos processos: (i) Ambientais: Em 14 de junho de 2021, a 
Goiás Sul Geração de Energia S/A foi citada no âmbito da ação de execução nº 5140380-
80.2021.8.09.0048 movida contra ela pelo Ministério Público do Estado de Goiás. Tal ação 
judicial visa, dentre outras coisas, o pagamento do valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de reais), em razão do suposto descumprimento pela Goiás Sul da obrigação de “implantar 
uma unidade de conservação do tipo reserva particular do patrimônio natural (RPPN), na 
região dos dois municípios de Goiandira e Nova Aurora, ou em apenas em 01 deles, com área 
de 300 hectares”. Importa destacar que a obrigação acima mencionada é objeto do acordo 
homologado judicialmente no âmbito da ação civil pública nº 200902279119, celebrado entre o 
Ministério Público e a Goiás Sul, no dia 23 de junho de 2009, o qual é acompanhado através do 
procedimento administrativo nº 201700100137. (ii) Cíveis: Processo administrativo relacionado 
a mortalidade de peixes, obras potencialmente poluidoras e resgate de ictiofauna. Convém 
mencionar que os processos citados acima foram parcialmente considerados como prováveis, 
e os saldos remanescentes foram classificados como possíveis pelos assessores jurídicos. 20. 
Patrimônio líquido: 20.1 Capital social: 

Compartilhamento de custos e despesas: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a 
Companhia mantinha contratos de compartilhamentos de custos com partes relacionadas, a 
saber: a) Compartilhamento de custos e despesas entre empresas: A Companhia mantém 
contrato de compartilhamento de custos e despesas com a controladora, o qual tem por objeto 
compartilhar entre as empresas custos e despesas que venham a incorrer na administração, 
operação e manutenção das usinas, e que tragam benefícios para as partes envolvidas. b) 
Compartilhamento de despesas escritório de São Paulo: A Companhia mantém contrato 
de compartilhamento de despesas com a Contour Global do Brasil Holding Ltda. com objetivo 
compartilhar, substancialmente, despesas com pessoal e tecnologia da informação, as quais 
são repassadas com base em critério de rateio definido em contrato firmado entre as partes. 
c) Compartilhamento de custos e despesas Centro de Inteligência: Além dos contratos de 
compartilhamento de custos supracitados, a Companhia mantém contrato referente aos custos 
do centro de inteligência, com a Contour Global do Brasil Holding Ltda.. O centro de inteligência 
de Natal – RN monitora as operações das as usinas eólicas e hidrelétricas da Companhia 
Contour Global no Brasil, nesse sentido, os custos incorridos nessa filial, são compartilhados de 
acordo com a potência instalada das usinas beneficiadas. d) Remuneração da administração: 
A remuneração do pessoal-chave da administradores da Companhia é paga como honorários 
de prestação de serviços pela controladora e pelas controladas da Companhia, em 31 de 
dezembro de 2021 o montante de remuneração do pessoal-chave da administração era de R$ 
474. Em 2020 não houve pagamento de honorários relativos à remuneração do pessoal-chave 
da administração. 10. Despesas antecipadas: Política contábil: As despesas antecipadas 
são apresentadas no balanço pelas importâncias aplicadas, diminuídas das apropriações 
efetuadas no exercício, de forma a obedecer ao regime de competência. Correspondem 
principalmente ao reconhecimento de forma linear, durante o prazo do contrato. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Repactuação do risco hidrológico 127 127
Licença de software  2 2
 129 129
Não Circulante  
Repactuação do risco hidrológico 1.326 1.453
 1.326 1.453
 1.455 1.582
11. Outras contas a receber: Política contábil: Um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança e decorrem de eventos passados. 
Os ativos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Adiantamento a funcionários 42 11
Adiantamento a fornecedores 38 28
Total 80 39
12. Arrendamento: Política contábil: A Companhia efetua o arrendamento de veículos onde 
os valores na data base de 31 de dezembro de 2021 foram projetados até o término dos 
contratos de arrendamento dos veículos cujo prazo é de três anos, considerando uma taxa 
de inflação de 3,8% ao ano e atualizados a valor presente à uma taxa de desconto de 10,58% 
ao ano. a) Ativo de direito de uso: A movimentação de saldos do ativo de uso é evidenciada 
abaixo: Composição:

 31/12/2021
Ativo circulante 
Ativo de direito de uso 262
 262
Movimentação:
 31/12/2021
Ativo 
Em 1º de janeiro de 2021 
Adição 295
Depreciação (33)
 262
b) Passivo de arrendamento: As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento 
são apresentadas no quadro abaixo: Composição:
Passivo circulante 
Total do passivo circulante 48
 48
Passivo não circulante 
Total do passivo não circulante 254
 254
Total passivo 302
Movimentação:
 31/12/2021
Passivo 
Em 1º de janeiro de 2021 
Adição 295
Pagamento passivo de arrendamento  (32)
Apropriação de juros 39
 302
13. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados 
com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam 
ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. As 
taxas anuais de depreciação dos bens vinculados ao setor elétrico estabelecidas no Manual de 
Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE, deverão ser adotadas pelas concessionárias 
e permissionárias do serviço público de geração, transmissão e distribuição. Os outorgados, 
cujo ato de outorga não prevê indenização dos bens ao término do prazo contratual, devem 
amortizar esses bens pelo prazo da concessão/autorização. Os valores residuais e a vida útil 
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício, e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. Sempre que um bem sofrer um reparo, reforma ou 
transformação que resulte na alteração de sua vida útil, este valor poderá ser imobilizado em 
adição ao valor residual do ativo. A contagem da vida útil do bem deverá ser reiniciada, de 
acordo com as vidas úteis estimadas. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Despesas gerais e administrativas” 
na demonstração do resultado. Composição:

Notas Explicativas

   31/12/2021    31/12/2020
  Ativo Passivo Ativo Ativo não Passivo Passivo
Empresas Natureza circulante circulante circulante circulante circulante não circulante
Contour Global do Brasil Holding Ltda Custo compartilhado 6 106 166 428 20 429
Galheiros Geração de energia elétrica S.A Custo compartilhado 241 -    
Contour Global do Brasil Particip. S.A. Custo compartilhado  897   697 
Rio PCH I S.A. Custo compartilhado 268 -    
Bahia PCH I S.A. Custo compartilhado 5     
  520 1.003 166 428 717 429
Galheiros Geração de energia elétrica S.A Contas a receber 84   84  
Asa Branca IV Energia Elétrica S.A. Contas a receber 104   104  
Asa Branca V Energia Elétrica S.A. Contas a receber 76   76  
Asa Branca VI Energia Elétrica S.A. Contas a receber 99   99  
Asa Branca VII Energia Elétrica S.A. Contas a receber 122   122  
Asa Branca VIII Energia Elétrica S.A. Contas a receber 91   91  
Ventos de Santa Joana I Energia Elétrica S.A. Contas a receber 20   20  
Ventos de Santa Joana III Energia Elétrica S.A. Contas a receber 33   33  
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. Contas a receber 118   118  
Bahia PCH I S.A. Contas a receber 441   441  
  1.188   1.188  
Contour Global do Brasil Particip. S.A. Dividendos a pagar  18.546   5.947 
   18.546   5.947 
Contour Global do Brasil Holding Ltda Contas a pagar  -    18
Contour Global do Brasil Particip. S.A. Contas a pagar  18    
Rio PCH I S.A. Contas a pagar  26    26
Bahia PCH I S.A. Contas a pagar  610    610
   654    654
Total  1.708 20.203 166 1.616 6.664 1.083
  31/12/2021 31/12/2020
Empresas Natureza Resultado Resultado
Contour Global do Brasil Holding Ltda Despesa de custo compartilhado (1.769) (1.586)
Total das despesas  (1.769) (1.586)
Movimentação:

Natureza
Ativo 

circulante Natureza
Ativo não 
circulante Natureza

Passivo 
circulante Natureza

Passivo não 
circulante

Movimentação
Custo 

compartilhado
Contas a 

receber  Total 
Custo 

compartilhado
Contas a 

receber  Total 
Custo com-

partilhado
Dividendos 

a pagar
Contas a 

pagar  Total 
Custo 

compartilhado
Contas 
a pagar  Total 

Saldo em 01/01/2020 21 15.063 15.084
Ingresso 166 166 428 428 1.753 7.333 9.086 427 654 1.081
Resultado 1.188 1.188 268 268 2 2
Provisão de juros
Liquidação (1.325) (16.449) (17.774)
Saldo em 31/12/2020 166 166 428 1.188 1.616 717 5.947 6.664 429 654 1.083
Ingresso 428 428 (428) (428) 2.196 22.351 24.547 (427) (427)
Resultado 519 519 423 423 (2) (2)
Liquidação (428) (428) (2.167) (9.752) (11.919)
Provisão de juros
Transferência (165) 1.188 1.023 (1.188) (1.188) (166) 654 488 (654) (654)
Saldo em 31/12/2021 520 1.188 1.708 1.003 18.546 654 20.203
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Continuação ➢

Aos Administradores e Acionistas Goias Sul Geração de Energia S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Goias Sul Geração de Energia S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Goiás Sul Geração de 
Energia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Daniel Araque - Diretor: VP Finanças
Edson Sá - Contador - CRC – 1SP263284-O

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance, da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 26 de abril de 2022.
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  31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
 Participação Quantidade de  Quantidade de 
Acionistas  % ações ordinárias R$ ações ordinárias R$
Contour Global do
 Brasil Participações S.A. 100% 275.345.534 222.562 198.345.534 145.562
  100% 275.345.534 222.562 198.345.534 145.562
Em 2021 a Contour Global Brasil Participações S.A. aumentou capital na Companhia no 
montante de R$77.000. 20.2 Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, até o limite de 20% do capital social. 20.3 Dividendos 
mínimos obrigatórios: São constituídos à razão de 25% do lucro líquido diminuído da reserva 
legal, apurados em cada exercícios social, dispostos no Estatuto Social da Companhia. Em 
31 de dezembro de 2021, após a destinação da reserva legal, a Companhia provisionou 
os dividendos mínimos, no montante de R$7.892 (R$4.820 em 31 de dezembro de 2020), 
reconhecido em dividendos a pagar. 20.4 Dividendos adicionais: Em 20 de abril de 2021 foi 
aprovada a distribuição de dividendos adicionais referente ao exercício de 2020 no montante de 
R$ 14.458. 20.5 Lucro por ação:
 31/12/2021 31/12/2020
  
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia  33.229   20.293 
Quantidade média ponderada de ações (milhares)  212.269   198.346 
Lucro básico e diluído atribuível por lote de mil ações - R$  0,16   0,10
21 Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e 
dos ressarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. A 
receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de que houve: 
(i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da 
obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de 
transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no 
contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. O fornecimento de 
energia elétrica é medido através da entrega de energia elétrica ocorrida em um determinado 
período, de acordo com a geração de energia e os contratos de fornecimento existentes. O 
reconhecimento de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é efetuado seguindo os volumes 
de energia gerados e fornecidos, e os respectivos termos contratuais existentes. As receitas 
operacionais da Companhia são baseadas em contratos de geração de energia hídrica de longo 
prazo, com duração de 30 anos, com distribuidoras de energia. Composição: A reconciliação 
entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

  Reapresentado Nota 2.2.1 
 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida  
Receita com energia 56.175 55.232
(-) Impostos sobre vendas (2.051) (2.016)
(-) Encargos sobre concessão (158) (148)
 53.966 53.068
22. Custo do serviço da energia elétrica:
  Reapresentado Nota 2.2.1 
 31/12/2021 31/12/2020
  
Energia elétrica comprada para revenda (a) 5.979  (7.526)
Encargos de uso do sistema
 de conexão e transmissão (a) (1.199) (1.208)
Custo de operação (b) (13.121) (13.047)
 (8.341) (21.781)
a) Energia elétrica comprada para revenda e encargos de transmissão:
  Reapresentado Nota 2.2.1 
 31/12/2021 31/12/2020
Encargos de transmissão (1.199) (1.208)
 (1.199) (1.208)
Energia elétrica comprada para revenda (i) (6.878) (5.037)
Custo de liquidação CCEE (535) (2.489)
(-) Repactuação GSF (ii) 13.392 
 5.979 (7.526)
(i) A compra de energia elétrica refere-se principalmente ao cumprimento das obrigações do 
GSF (Generation Scaling Factor) e redução de garantia física. (ii) Refere-se ao impacto da 
repactuação do risco hidrológico (nota 1.3) b) Custo de operação:
  Reapresentado Nota 2.2.1 
 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (2.082) (1.967)
Manutenções (949) (866)
Materiais e serviços de terceiros (787) (1.176)
Depreciações e amortizações - Direiro de uso (33) 
Depreciações e amortizações (9.270) (9.038)
 (13.121) (13.047)

23. Despesas gerais e administrativas:
  Reapresentado Nota 2.2.1 
 31/12/2021 31/12/2020
Serviços de terceiros  (551) (385)
Aluguéis (4) 
Seguros (897) (778)
Comunicações (217) (192)
Viagens (37) (11)
Despesas Tributárias (8) (3)
Outras despesas operacionais (552) (205)
Despesas compartilhadas (nota 9) (1.769) (1.586)
 (4.035) (3.160)
24. Resultado financeiro: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas 
financeiras sobre as contas a receber em atraso são reconhecidas conforme o prazo decor-
rido, usando a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são incorporados às contas 
a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As receitas financeiras sobre aplicações 
financeiras são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado prevista contratualmente. Os 
juros são incorporados às aplicações financeiras, em contrapartida de receitas financeiras. As 
despesas financeiras sobre debêntures são reconhecidas a taxa de juros prevista contratual-
mente. As demais despesas financeiras compreendem os valores de atualização financeira, 
taxas, tarifas e multas. Composição:
  Reapresentado Nota 2.2.1 
 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras  
Receitas de aplicações financeiras 197 181
Outras receitas 13 
Total das receitas financeiras 210 181
Despesa financeira  
Juros sobre debêntures (4.995) (5.953)
Atualização financeira direito de uso (39) 
Despesa com liquidação antecipada de debêntures (1.539) 
Outras despesas financeiras (215) (322)
Total das despesas financeiras (6.788) (6.275)
Resultado financeiro (6.578) (6.094)
25. Impostos de renda e contribuição social: Política contábil: As despesas de impos-
to de renda e contribuição social são calculadas e registradas conforme legislação vigente.

A Companhia adota o regime de tributação do lucro presumido. Com base neste regime, o 
lucro tributável corresponde a 8% das vendas de geração de energia elétrica, acrescido de 
outras receitas operacionais e financeiras, para fins de imposto de renda, e 12% das vendas de 
geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeira, para fins de 
contribuição social. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro presumido 
tributável, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para imposto de renda 
e 9% para contribuição social. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Receita Gerada 56.102 55.278
Provisões / reversões de receita  73 (46)
Receita com energia 56.175 55.232
Receita financeiras 210 184
Base de cálculo IRPJ  4.698 4.606
Base de cálculo IRPJ provisões 6 (4)
IRPJ – 15% (705) (691)
IRPJ adicional – 10% (446) (436)
IRPJ – 15% - Provisão 1 1
Base de cálculo CSLL 6.942 6.817
Base de cálculo CSLL provisões 9 (6)
CSLL – 9% (625) (614)
CSLL – 9% - Provisões de receita  (1) -
Complemento de imposto sobre venda de período anteriores (7) 
Total de IRPJ e CSLL - lucro presumido (1.783) (1.740)
26. Compromissos
 Até 1 ano Entre 2 e 5 anos Total
Contrato de compra de energia (i) 14.383 8.523 22.906
 14.383 8.523 22.906
(i) Contrato de compra de energia: Aquisição de energia elétrica para cobertura de défi-
cit causado pela sazonalidade da garantia física ou impacto do risco hidrológico (GSF). 27. 
Transações não envolvendo caixa: Em atendimento ao pronunciamento técnico do CPC 03 
(R2), as transações de investimento e financiamento que não envolveram o uso de caixa ou 
equivalentes de caixa não devem ser incluídas na demonstração dos fluxos de caixa. Portanto, 
apresentamos a seguir a composição das atividades de investimento e financiamento que não 
envolveram movimentação de caixa:
 31/12/2021
Repactuação de riscos hidrológicos 13.392
 13.392
28. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía cobertura 
de seguro patrimonial no montante de R$ 296.341, de lucros cessantes no montante de R$ 
59.256. O seguro de responsabilidade civil no montante de 50.000 é compartilhado com as 
demais empresas controladas pela Contour Global do Brasil Holding Ltda. e Contour Global 
do Brasil Participações S.A.. A Administração entende que as coberturas mencionadas acima 
representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas.
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